
CONSTITUIçÃO DE ASSOCIAÇÃO

- No dia um de Novenbro d€ dois mil e lreze, no Cartório Notarial,

siio na Rua Mousinho Magro, n.'8, 1." anda!, €ra CâsteÌo Bmnco,

p€mnte mim, Licenciada, Maria de Jesus Folgâdo Leal Prudente,

Notária deste Caíório, comparec€ram como outoÍgantesi----.-

- PRIMEIRO Carlos Mânuel Antunes M€ndes, casado, na!Ììral da

ÁÍìica do Sul, rcsiddte na Ruâ do Saibreiro, n.o18,3." andaÌ

esqueÌdo, fieguesìâ e concelho de Castelo Branco, titular do bilhete

de identidade número 8706568, emitido em 02/01/2008, pelos

Serviços de IdenÌrficaçâo Civrlde Catelo BÍâíco.------'-

- SEGUNDO - António Manuel Andrade Romão, casado, natuÌal de

Angola, rcsidente na Rua Quinta da Fonte Nova, n."43, 4.' andar

esquerdo, 1Ìesuesiã e conc€lho de Castelo Branco, titulâr do carlão de

cidadão núnero 07510042 82,28, emitido pelos Seniços de

Idenri ficdçào Ci\ il. \ á lido a lé 0 | 04/20 | 5.----------------

- TERCËIRO - Afonso Ëmanuel Ventuã Gaviúos Reis Fonrão,

casâdo. naruÍal dâ Freguesra de concelho d€ Flnd;o. rerideÍre na

Urbanizâção Quinta Pires Marques, Rua da Eira, lote 236, 4." andar

esquerdo, ftegu€sia € conceÌho d€ Câstelo Branco, tiiulâr do cartão d€

cidadão núúero 11592726 3224, emitido pelos Seriços d€

ÌdenÌificação Cit iì. válido arê 22102 2014.--------
- QUARTO - Ricardo Filipe Amorim Silva, solt€iro, rÌiaior, natural da

ft€guesia e conc€lho de Vilâ Frâncâ de Xira, residente na Rua

Comandante Fjlipe Trajano Vieira da Rocha, lore 251, 2.o andd

dir€ito, fiesuesia e concelho de Castelo Branco, titular do caÍão d€
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cidâdão núm€ro 11830462 322,6, €mitido p€los Seffiços de

ldenúficaçào Crvil. válido aré I 1 /0 7/201 7.---'---------'--

- Ve.ifiqu€i a identidade dos outorgantes pela exibição dos seus

bilhete de identrdâd€ e caÍões de cidadão atrás referid

- Pelos oulorganrec foìdito

- Que p€lê presente escriÌura constituem €ntre si umâ ãssociação de

diÌeito pnvado, seÍ] fins lì.rcrâtivos, com inicio nesla data e que dumní

por tempo indet€rminado, a qiÌâl adopta a denoÌninação de

ÁSSOCIAÇÃO "ST ARTE", coln sede na Quinta Pires Marqu€s, lote

251, 2." atrdaÌ direito, freguesiâ e conc€lho de Castelo Bmnco, coÌn o

núm€ro de identificação pessoa colectiva 510 868 088, coÌn o CAE

principal 94991, â quâl se Ìegerá pelos €sratutos constanles de um

documento complem€niar, elaborado nos termos do número dois do

anigo sessenta e quatro do Código do NotaÌiâdo, qu€ adiante s€

arqïiva e que aqui s€ dá como int€imment€ reproduzido paÍa todos os

efeitos Ìegais, cujo conteúdo coúecem perfeitament€, lelo que

dispensam a sua leihm.--

- Mais d€claÌaÌâm os ourorganres, que ficam desde já desìgnados para

o póximo biénio os s€guint€s litular€s dos órgãos da Associâção:---

- Mesa da Assembìeiâ Ceral -------------------

- Presidente - Catarim Raquel S€qüeiÍa Pinheiro Gavinhos Fontão.--

- SecÍeiârio Ana Mecìa Taninhâ Romão.---- '

- Vogal Zara B€atriz Sequeirâ Piúejro Gavinhos Fontão.-------------

- Dirccção:--------
- Pr€sioenle - Ricârdo Amorio Siì!4.-------------.



- Vic€-PÌesidente Afonso Emanuel Ventura Gâviúos Reis Fontão.-

. Secreáno turóDro \-lduel AÌdnde Romào.----
- Te"oureiÍo - Carlos ManÌrel Anlunes Mendes.----
- Vogal Mana de lesus Ì
- Corsell"o Iiscal
- Presidente - Cristira de Fátima Couchinlo TavaÌes Mendes.--.-.-.--.

- Secretário Lucinda Paula dos Sanios Tâniúa Romão.----------

- Vogal Maria lnês Antun€s Couchinho Tavares M€nd

- Assim o disseram e ouÌorgaraÌn.---'----
- Arqurvo:--------------

- o.eferido documenro conplemefl ar.
- Fribiram ----------

- o certificado de admissibilidade dâ dôloÌninação âdoptada número

2013042447, eÍÌiiido peÌo Registo Nacional de Pessoas Col€ctivâs,

em 2' l10 201 J.com ocódigo 1106-522.2-000?.--------
- Esta escrituÍa foi lida âos outorgantes e aos mesmos explicado o seu
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Artigo 20
(objecto)

I Constìiüi objecto da Associação ST Aite.

PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 1"
(Constituição, Designrção, Nâturezâ, Sede e Durâção)

E constituída uÌna Associâção de Desenvolvinento, sem fins lucrativos, por
lempo indeterminado, denominada Associação ST" Arte, - Assocìação que se
regeii pelos presentes estatutos e pelas dhposições legaìs aplicáveis.

A ST- Arte, tem a sua sede nâ QuÌntâ Pires Marques, lote 251, 2.'Ììndâr direiro,
Íìeguesia e concelho de castelo B.anco, podendo por deliberação da Assembleiâ
cenl tmsferi 1a pm outro local ou Concelho.

Poderão ser criadas, por aprcvação da Assembleia GerâI, outras delegações em

A Associação podêrá filia.ae em orgânismos nâcionâis ou ;ntemâcionais com

Á Associâçáo náo rem área de a'uaçáo def"'ds.

a. A pronoção do desenvolvimenio crlltural no distrilo de Castelo Branco, através
de uma iútegÍâçâo adequâdâ com os espaços e enlì.lades de âmbìro regionãI,
nacionâl e iúemâcionâI, nediânte o apoio lécnico e dinaÌììização às actividades
económicas e âÍisricas na área do desisn de comunicação e nultinédia, assim
conìo nas áreâs especificas do cinema, musica, pintun, escultm, fotografia e
deruis eventos culhÌais ou outras platafomâs de comunicâção.

Artigo 3"
(Acçáo)
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l. A A5çocidçào rer poÍ ob-ecÌi\o a prodlc;o e proroçào de rãbÀtho. de eslJdo..':

de jnvesti8ação e de actuação no ânbito do des€nvolvimento local e Íegional em
cooperação com todas as enfidâdes públicas e privadãs que prossigâÌn os mesmos
ou outros fins desde que necessitem de utilizaÌ fenamentâs de comunicãção
ligadas ao d€sìgn ou outra aclividade aÍisticâ.

2. Pxà a rcallzaçZõ do seLr objeclo,
designadâmente as segujntes actividades:

Assoclação poderá desenvolver

ReaÌizar intercâmbjos com outras assocìações, insÌitujções públicas ou prjvadas
de âmbilo variado.

CÍiação de um banco audiovisuaÌ no sentido de proporciolar aos seus associados
€ atodos os interessâdos o acesso à documentação exisr€nte, bibtiogmfia etoda a
informaçâo disponivel sobre renas relacionâdos com a lemárica que esta
associação possa desenvolver dândo assim a possibil;dade ao desenvolvimento a
todos os s€us associados.

SuscjtaÍ e promover a Ìeflexão, estudo e investisação sobre o desenvotvjmenÌo e
âs suas problemáticas envolvendo atorcs e inrenenienres no pÌocesso de
desenvolvinento criâtivo, ahvés da realização de Seninários, Colóquios,
Encontros e outras iniciâtivas.

Dinànizar, âpoid e orientar promorores de inicjativas económicâs, sociais e

€. Promover acompaúaÌ e apoiar progrâmâs de foÍnâção con incidénciâ ao nivel
do dese-\oìt ime Io pes.oal e Ìocdl.

t Produzir, plotnover e dinamizar a aclivjdade de designers do comunìcâção e

e. Promover o int€rcâmho e cooperação con associaçôes e órÂanismos nacìonais
oi  eq-deeiro, oue pro's:san os merrG oblecr i 'o. .

ü. Produzir prôjectos enquadrados no âmbjro desta âssociação

Reslonder diredamente ou âtmvés de consulradoria á prestaçâo de serviços
Íelevantes paúa prossecução dos seus fins.



J
DOS ASSOCIADOS

Artigo 1"
(Catesorias dos Associâdos)

L A Associação ST- AÌte será constituida por nembros tundadores, membr
efetivos e membros honorarios.

Arrigo 5"
(Dos Fundâdores, Efetivos e HonoÌáÍio9

L São tundadores os associados outoÌganres da escritura de constituição da
Associação ST, Arte, podendo a Assembleia ceral âdmiiir pessoas, sinsulares ou
colectivas, intôressadas na prossecução dos obj€ctivos da Associação ST- Arte,
como membrcs tundadores medjdte deliberação vâlidanente tomâda pela
majoriâ de 2/3 dos votos expressos.

2. PodeÍão ser admitidos como associados eíerivos, as pessoâs sinsuìares que
comunsuem dos objectivos destâ Associação e que intervenham de um modo
alìvo nos processos de desenvolvjnÌenro locaÌ e que sejâm como ral âdmiridos
pela Direção sobproposta de dois sócios,fundâdores.

3. São associados honoÌários as pessoas singulares ou colecdvas que tenham
contribuído eíelivamente para o prestigio e desenvolvimenro reìevânres à
Associação e como ral sejam recoúecidos. mediante deìiberação da Assembleia
Gelêl, sob proposra da Direção, ou de um grupo de três âssociados efetivos.

Artigo 6,
(Direifos dos Associados)

Ì. Constituem direilos dos âssociados fundâdores e ef€tivosl

h\
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CAPITULO II



d
neçessarias à prossecução

nos regunmenros ÌnÌemos

SolÌcÌtar todos os escìarecimentos sobl€ o funcionâmenio da Associaçâo.

Parxìcipar nas actividades da Associação.

Propor aÌterâções aos estatutos.

Propor novos associados, nos lermos desres esrarutos.

Eleger e ser eÌeilo lara os Corpos Socjais da Associação, nos temos dos

2. Os associados honoúÍios têm os mesmos direìtos dos assocìados efetivos à
e\ceção dos Kleridos nas alileas q e h). do nimeÍo des e anigo.

Artigo 7"
(Deveres do Arsociâdot

l. (orr 'tuem de\erec dos associâdos ïnoadores eferÌ:\o"i

Aulènr dos beneficiÕs da atividade dâ Assocìação.

ApreseDtd propostas e suSesrões reputadas úteis ou
dos objectìvos eslatutários.

A €xercer todos os direitos previsros nestes estatutos e

DesempenhaÍ os cargos paÍa que foúm €leiros ou designâdos.

CumpÌir e fazer cumprir as disposições legais, estâtuárias e regulamentares, bem
como a\ deribeÌaçòes dos órgàos da Aò5ociaç;o.

PaÍicipar nas despesas da Associâção, m€dianre o pasamenro dejoiâs e quotâs a
fixaÌ peÌa Ass€mbleia ceral.

PrestaÌ à Associâçâo toda a colaboração necessária para ê pÌoss€cução da sua
atìvidarìe.

ZeÌarbelo bom noae eengnloec Ìento da Assocjaç;o.



Os âssociados honorários têm
o.

AÍtigo 8'
(R€pr€sentâção das P€ssoâs Coì€ctivâs Associadas)

Os associâdos, pessoas coleclivas, faÌJe-ão rcpresentar Detos dirisentes
relpecÌrvos ou ponNalmenre sìrostiruídos por ele de,ignaoos.

3.

2.

) , os Ínesmos deveres com exceçào dâs alineas a)

Àrrigo 9"
(Abândoro ou Perda de eüalidâd€ de Associâdo)

A demissão d€ qìralquer dos membros da Assocjação, só poderá verificd-se âpós
comunicação neste sentido à m€sa da Assembleiâ ceral, com pelo menos 2 Ìneses
de antecedêncía. NesÌe pe.iodo, mantêm-se as obrigações, direitos e dev€r€s do

P€rd€ a qualidade de associado, qualquer membro que ileixe de pross€guiÌ os
objectivos da Assocìaçâo e/ou renha praticado âtos contriírios a;" 

"bjèclj"osdesta, ou susceptiveis de afecLar gÌavemente o seu presfigjo.

A suspensão ou €xcÌusão será d€cidida em reunião de Dir€ção, poÍ naioria de
3/5. Desta decisão cabe recuÌso paÌã â Assembteja G€ral.

Em caso de demissão ou perda de qualidade de um associado que inregre um
óÌsão sociâ] da Associâção, este será subsriluido em reuniâo da Ass€mbl€iã celâl

cAÌiTULo In

ORGÂNICA E FUNCIoNÀMENTO

Artigo 10o
(orsão)

São óreãos sociais desra Associâção:
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\WADir€cção.

O Concelho Fiscai.

Artieo 11"
(Dã ArsenbÌeiâ Geral)

l A Assembleia GeÌal é o órgâo supremo da Associação e as detiberâções, iomadas
nos tenos ìegais e estatutários, são obrisatórias palâ os restantes órgâos da
AssociaÇão € laÌa todos os associados.

2. A Assembleia cerâÌ é constituída lor todos os nembíos da tusociação no pteno
gozo dos seus direitos.

l. Os Ìnembms honoúÌjos podeÌn paÍicipar na Ass€mbleia ceml, mas s€Ìn direito a

Artigo 12'
(Competências da AsseÌnblôir cerâl)

A Assembìeia ceral pode deiibemr sobre iodos os assuntos sujeìtos à sua
apÍec:açáo.comperindo lhenomeadffie4re:

a. Eleger ou subslituir por esüuínio secreto em tistl plurinominãI, os órgãos
sociais da Associação Mesa da Assembleìâ Oeral e Consetho Fiscal.

b. Del;beÉr sobre as alremçòes dos presentes ejaruros e ;obre a dissotuçào da

c. ApÌovar anualmente o Relatório de Contas, os Orçâmentos € plaìos de
AcLividades. dpresertados pela Direcçào.

Fixar sob proposta da Dii€cção, o quântiúrivo dajóia de admissão e das quotas.

Definn as üúas de orienrâção da Associaçâo no que toca à pÌossecução dos seus

l .
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Ap-ec.âÌ o ecurso dd erpJtào ou iu:perrâo oec d,da pela Direcçáo. ^ 

"rrr,;hde expulsão ou suspeDsão de Ìrm associado só será anulada com o voro favorável
de dois !€rços dos associados presentes em Assembleia Ceral.

ê. Delenrìnâr a dissoÌüção da Associação, de acordo com as disposições previslas
no artigo 21o destes esúruros-

Deliberâi sobre a admissão de novos â associãdos mediante propoía da Djrecção.

ApÍord o Ìeguìdmento iflemo. soo proposra da Drrec!ào.

j. Destituìr a Direcção e/ou Concel|o Fiscal com os votos lavoráveìs de dois ierços
dos associados presentes.

L Aprovar â transferénciâ, abertum de deìegâções. bem como o seu Íegime de
tuncionamento e de sestão, medìânte proposta dâ D;ecção e com voro íavorávet de
dois toços dos associados pres€ntes.

n. Aprovar a conposição da Conissão de Acompanham€nto e Avâliação, proposra
pela Direcção.

n. AprovÌ a adesão da Associação a outms instituições de cariz associalivo.

o. Substituir €leÍnentos que perderâm a quaÌidade de associados ou que abandonarâm
a Associação e que compuúa,n algum dos ó€ãos sociais daAssocìação.

p. neliberar sobre a conrmtação de ernpréstirìos, a âvãliação de donâtivos, doações
ou ìegâdo' a Associdçáo

3.

2.

L

Artigo t3.
(Funcionâmenro dâ Assembleìa ceral) .

Os trabaìhos dâ Assembleia Ceraì são oÌìeniados peiâ Mesa, constiruida por un
Presidenle, um Secretáüo e um Vogal eleiros pela Assembleiâ ceral, de arrc os
seus Ìnembros com direilo avolo, porescrulínio sect.ao.

Nas faltas e impedjnenros do Presidente, o Secrerário substitui-to-á.

A Assembleìa cerâl reúne obrigatoriamente uma vez por ano, em Março, e
exhâordinariâmente, semlre que raÌ for convocada pela Direeção, peÌo Consetho



à

Fiscâl ou porum quâr1o dos associados. dirisindo o pedido ao presidenle da

um quaìto dos associados, solicirarem
dã Mesa da asseÌìbleia Ceral terá de a
máximo de dez dias, devendo a

daAssenbieia. bem con1o o dìa, a lorâ

5. A AssembÌeia Oeral poderá tulciorar em pÍimeira convocatóriâ, desde que
estejam present€s, pelo menos metade nais um dos seus associâdos.

6. Não se verjficando as condições do número anterior, a Assenbteia ceral reuniÍá
em segunda convocalória, uma Ìrora após â hora narcada, coÌr qualquer númeÌo

7. É peÍnitido o voto por coÌrespondência, ârravés de carra dirjgida ao presidente da
mesa da Assembleia Ceral, âpenas paÍâ os efeitos eleìro.ais e desde que sqa
asseguÌâdo o respectivo sisiÌo.

9.

8. As deliberaçôes da AsseÌnbleia Ceral serão Ìomadas por mâìona absolula de
votos associados presenl€s, com direiro a voÌo, com exceção das prflistas nâs
alineâs D, j) e I) do ârtigo I ld, nos números 2 e 3 do aÌ.tigo Ilo e no número Ì do
ãrtigo 22o destes estarutos.

Cada associâdo fundadoi ten d;eito a 0l (Um) voto, não havendo votos por

Artigo 14"
(Convocatória € Orden de TrabâÌhos)

Ì. A convocâtória para quâlquer Assembleia Ceral deveú ser feìra pelo presjdente
da Mesrì da Assembleiâ ceÍaÌ, por meio de carta, con a anteced6ncja nínima de
dez dias, na quâ1 se ìndjcará a data, â hon e local da reuião, bem como a
respectivâ ordem de tmbalhos.

2. Nâs reuniões a que se refere o número anterior, não poderão ser tomâdas
deÌiberações sobre matérias eslrâúas à ordem do dia, satvo se Ìrês quartos dos
assocndos pres€ntesj coÍn diÌeito a voto concordâr€m com âs alterações

a,J
,A.Ã

M."v-:/

Qlando a Direcção, Conseiho Fiscaì ou
uma reunião extraordinária. o Presidenrô
convocâr obrigaloÍiamentej no prazo
convocatóna conteÌ a oÍdem de raballos
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3. A aÌteração dos estaturos e a desrjtuição dos órgãos socjais, só podeú se.
eíectuadas em Assenbìeia cerâi extraordinária, pâm esse efeilo exp.essamenle
convocada, e exigen o voio favorìivel de lÉs quartos do número d€ associados

Artigo 15"
(Constituição ê Funcionâmento dâ Direcção)

A Direcr;o e o órgâo e represe-ìra\ào d" A:,oc açâo.

2. A Dìr€cção é constiluida por um Presìdente, um Vice-presidente, um SecretáÌìo,
um Tesoureiro eUm Vogaì eleitos por €scrutííio secrero.

3. O President€ nas suas fallâs e impedimentos, seú substituido pelo Vice

4. O mandalo dos nembros dâ Direção édetempo indetermjnáveì.

s. Os eìementos da Direção deverão represenrar áreas diferent€s.

6. A DiÌeção reunirá em sessão oÌdinária, uÌnâ vez por mêq e exrraordinâían€nte
sempre que paÍâ tãl seja convocâdâ pelo Presidente ou pela maioria simpÌes dos

7. As deliberações da Direcção são Ìomâdâs por maioria simpjes, iendo o presidente
voto dequâlidade. Exceprüa,se o previsro no número I do aíigo 80.

8. Para a representação oficìaì dâ Associação são necessárias as assinatums de dois
membros da Direcção, sendo um deles o seu presjdente, ou ro seu impedimenÌo,
o subsntuto expresso,

Artigo 16"
(Competências dâ Direcção)

L Compete a Direcção exercer rodos os poderes necessáíios à prossecução dos fins
da Associação. e designadamente:



d
a. Representa. associação en juizo e fom dete, podendo a Direcção, qudd

entender, delegdessârelr€senração.

b. Cíd. organizar e dirigir os seryiços da Associação.

c. CumpriÌ e íaz er cunDnr as disposições legais e esrâruárias.

d. Definif, orìentaí e fuer ex€cutar a actividade da Associação, de acordo com o
plãno de âctividades e âs linhas gerâis rraçadas e aprovadas peÌa Assembleia
GeraÌ.

€. Apresen!âr à AssenbÌeìâ ceraÌ o PÌano Anual de Actividades, o Orçamento, o
RelatóÌio de Contas, bem como as propostas qu€ enrendâ necessárias pâra a boâ
prossecução dos fins da Associação.

t DaÌ resposta atempâda â lodos os assunros apÌeseúados pelos associados, que
caibam no âmbito destes estatutos.

s. Em gerâI, pmÌicaÌ todos os aros conveni€nres pam a prossecüção dos fins dâ

h. PÍopoÌ a atibÌrìção da câregona de associados honoranos.

ì. Propor o estab€lecimento de delegações e as suâs condiçõès de tuncioíam€nÍo e
gestão.

j. Propor à Assembleia ce.al os elementos paÌa comporem a Comissão de
Acorpa-hâmento e Avâl iaçào.

L Estabelecerprorocolos d€ colaborêção con outÍas enridades.

n. Propor à Assenbl€ia cêÌal a fixação dajója e quora de associados.

n. Propor à Assembìeia ceEt a admìssão de novos sócios efecrivos.

2. Compete em especiaÌ âo Presidente:

a Convocar as roniões de Dìrecção.

b. DecidiÍ, en caso d€ empate, exercendo volo de quaÌidade.

/fr
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c. Assinâr ou faz er assinâr, no seu impedimento, por um seu subsli!ülo expÌesso,
documentos que obíguem a Associâção.

d. Representâr ou fazer r€presentaÌ a Associação em juízo e fora dele.

5.

3.

2.

Artigo 17"
(Do Consêlho Fiscal)

O ConseÌho Fiscal é o órgâo dâ fiscalização e conhole da Associação, sendo
constituido por um Presidente. um Secretário e um VogaÌ, sendo o presideúte
eÌeilo entre os sócios fundadores por escrutínio secreto, sendo os r€stantes
eÌementos eìeiios através de lista plurinominal, por escrutínìo s€ciero, de entre os
assocìados com dircito a voto.

Compete ao Conselho Fiscal, designadaneDte:

Examinâr, quando julgue conveniente. a escrjta € documeniação da Associâção.

Elaborâr, relativamente a cada exercicio, pârecer sobre o RelâtóÌio e Contas,
Plano d€ Actividades e o Orçâmento do ano seguinre-

Verificâr o cumprimento dos estalulos e da lei.

O Cons€lho FiscaÌ r€unirá ordlnânâm€ e. peÌo menos, por semesrre,
extÌaordinaÍiâmentej sempre que para tal sejâ convocada pelo seu presidente,
requenmenro da Direcçào oL da Assembleia Cera

As deliberâções do Conselho Fhcal são tonadas por maioria
tendo o seu Presidente, voto de qualidade.
A Dedido dâ Direçào. o Colselho f i rca podeâs, isr i ra reunjòer

AÍigo 180
(Disposições c€rah)

L O mandato dâ Mesa da Assembl€ia CeEl, da Direcção e do Conselho Fiscai é de
dois anos r€nováveis.

. Os elcd8oi sociars Jo erercioos pesoat e grall:ÌaÍenre.



3. Nenhum dos associados lode ser eleito para mais do que m dos óigãos da
Associação simÌtltaneâmente.

a. A Mesa da Assembleia Ceral, â Dii€ção e o ConseÌho Fìscal, tuncionarão de
acoÌdo com o s€u póprio resìmenlo.

2. Todos os esp€cialistâs, eventualmente contratados, dependem dir€ctan€nt€ da
Dir€cção, que pod€rá nomsÌ um r€sponsável, como coordenâdor do proj€cto, ou

CÂPiTULO IV

REGIME FTNANCEIRO

Artigo 20"
(Ex€rcício AnuaÌ)

O €xercÍcio anualcoresponde ao ano civrt.

Àrtigo 2r'
(Património e Fundos)

1 Constituem rcc€itas da Associação:

â. As quotas ejoias fixadas pela Assembteia Ceral

Artigo 19'
(Do Fü'cionânento)

I A Associação dispoÌá d€ !n quadÌo permanente de pessoal.

b. As contribuições exíaordinárias. (Compreende-s€ que assiÌn seja, e disso fazendo
questão - a sua condição de associação sem fins tucmtivos, as suas fontes de
r€ndimento são apenas as comissões essas destìradas qclusivaÌnente a cob.ir os
cuslos adminishtivos e tecnicos, bem como a fazer íace aos enclrgos de promoção



cìlltural. Daí a necessidade, dâ âssociação por üm lâdo e dos especialistas
de que os coltralos a ceÌebrar para a urilização de serviços/ espaços
proÌnoçãÕ de eventos cuìturah ou mulrinédiâ seiam nesociados €
e^cluÍvamenre por inÌeméd o oa associâ!áo no decomr aos n e.mo1

c. Quaisquer subvenções € quaisquer proveiros, fundo, donarivos ou lesados qÌe lhe
venhâÌn a ser atribuídos.

3.

2.

E'

As quantias cobmdas por serviços presrados em apoioiécnico.

O produto de eúpréstiÌnos conrraidos junio de entìdades âutorjzadas à concessão

As quanÍias provenientes da vendâ de p.odutos e/ou âluguer de quaisque. outros
bens do seu pâtrimónìo próprio.

Quaisquer outrês receitd penìjlidâs po. Lei.

CAPiTULO V

DISPOSIçÒES fiNA]S E TRANSITóRLAS

Attigo 22'
(Dis\otu(àol

A Associação só poderá ser dissolvida por deìiberação dâ maioria
d€ todos os associâdos, reunidos em sessão exiraordináÌia
convocada pam esse efeito.

Na Assembleia que decìde a dissolução, será noÍneâda una Conissão
Liquìdataria, que sâlvo deliberação da AssembÌeia ceraj em conúrio, será
constjtuida pelos membros da DiÍecção e Conc€lho Fiscal ent exercjcio.

Esta Comissão Liquidatáriâ, pÌlced€rá à iiquidaçâo do pairjmónjo da Associação,
aplicando os fundos p€Íencentes à mesma, depois da r€alização do aciivo e
paganenlo dopassjvo. de acordo com aLei.



AÍigo 23"
(Foro conpete e)

No caso de lidgio, todas as questões sêrão decididas no foÌo da Comarca da

á,\.t"


